
 

 

ABCO - Associação Brasileira de Consultores 
www.abco.org.br 

ESTATUTO SOCIAL 
 

CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE E PROPÓSITO 

Art. 1º - A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CONSULTORES, também designada pela sigla 
ABCO, fundada em 27 de abril de 2014, é uma associação civil, sem fins lucrativos, 
apartidária, de atuação em âmbito nacional e internacional, que terá duração por 
tempo indeterminado, sediada no município de São Paulo, no estado de São Paulo, na 
Avenida Paulista, nº 1471, 5º andar, bairro Jardim Paulista, CEP 01311-200. 

1. O exercício social da Associação encerrar-se-á em 31 de dezembro. 

2. É permitida a criação de núcleos regionais, estaduais e internacionais, com 
funcionamento virtual, para o desenvolvimento das atividades da Associação em todo 
o território nacional e no exterior, desde que vinculados ao CNPJ da Associação. 

Art. 2º - A Associação tem como propósito liderar a representatividade da categoria 
profissional, compartilhar conhecimentos para a capacitação e o desenvolvimento dos 
consultores, fomentar a geração de negócios e valorizar a consultoria organizacional 
como atividade impulsionadora do desenvolvimento econômico e social do Brasil. 

Art. 3º - Os valores e princípios da Associação são: 

1. Ética e Responsabilidade Pública: Cumprir a legislação e regulamentos aplicáveis 
relevantes; propor soluções compatíveis com os princípios do desenvolvimento 
sustentável; e manter disciplina na conduta profissional em relação ao Código de Ética 
do Consultor. 

2. Integridade e Profissionalismo: Agir com uma conduta que reflita de maneira 
honrosa a confiança e a consideração pública pela profissão de consultor; transmitir 
conhecimentos aos clientes para promover sua independência para a solução dos 
problemas organizacionais; buscar a eficiência para otimizar os recursos dos clientes 
utilizados nos projetos de intervenção de consultoria; e respeitar a propriedade 
intelectual dos consultores, não usando informações ou metodologias proprietárias 
sem permissão. 

Art. 4º - São finalidades da Associação: 

1. Congregar consultores que demonstram comprovado conhecimento, de acordo com 
a experiência evidenciada, e credibilidade no campo da consultoria organizacional, 
exercendo a profissão como sua atividade principal, bem como empresas de 
consultoria que atuam com os mais altos padrões de competência e da ética 
profissional. 

2. Incentivar os associados a contribuírem para a modernização e a eficácia da gestão 
brasileira pública e privada e o aprimoramento das contratações e dos processos 
licitatórios de consultoria organizacional. 

3. Difundir as atividades da consultoria organizacional, promovendo ações voltadas 
para apresentar aos indivíduos, comunidades, empresas, entidades governamentais, 
universidades e meios de comunicação, as contribuições do profissional consultor para 
melhor compreensão e valorização da função social do consultor.  
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4. Identificar, analisar, interpretar e apresentar à sociedade proposições para o 
desenvolvimento do País por meio da melhoria da gestão das empresas, em prol do 
progresso nacional. 

5. Atuar no apoio à empregabilidade com a preparação de profissionais para o 
exercício de uma outra carreira profissional. 

6. Estabelecer vínculo com universidades com vistas a incentivar a criação da disciplina 
de consultoria organizacional em cursos acadêmicos de graduação e pós-graduação, 
estimulando seus associados ao exercício do ensino universitário. 

7. Apoiar as empresas juniores universitárias e startups como berço de profissionais de 
consultoria. 

8. Interagir com os poderes públicos e entidades privadas, conselhos das diversas 
categorias profissionais, órgãos de classe patronais e de empregados e associações 
congêneres, nacionais e internacionais em temas relacionados à consultoria. 

9. Estimular a pesquisa e o desenvolvimento de métodos, técnicas e ferramentas de 
consultoria organizacional e programas de treinamento correlatos adequados às 
necessidades de desenvolvimento profissional do país. 

10. Zelar pelo cumprimento do Código de Ética do Consultor, de modo que os 
associados orientem-se por princípios éticos compatíveis com o elevado grau de 
responsabilidade e probidade exigidas na profissão de consultor. 

11. Prestar serviços relacionados à gestão empresarial para os associados e o público 
em geral, como forma de geração de receita para a Associação. 

Art. 5º - Consultoria Organizacional é a atividade econômica na qual um consultor atua de 
forma independente e temporariamente orientando organizações para a identificação, 
análise e proposição de alternativas para a solução dos complexos problemas 
organizacionais. 

1. A prestação de serviços de consultoria organizacional requer imparcialidade de 
opiniões, experiência e competência nos temas abordados, justa remuneração pelo 
profissionalismo e a transferência de conhecimentos do consultor à organização, com 
pragmatismo e comprometimento com a solução dos problemas, gerando valor 
agregado. 

 

CAPÍTULO II - DOS ASSOCIADOS 

Art. 6º - A Associação é constituída por número ilimitado de associados, que serão 
admitidos, a juízo da Diretoria Nacional, nas seguintes categorias: 

1. Consultores independentes/autônomos. 

2. Consultores associados ou empregados de empresas de consultoria. 

3. Consultores juniores e de startups afins. 

4. Empresas de consultoria nacionais e estrangeiras. 
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5. Consultores honorários, aqueles que se fizerem credores dessa homenagem por 
notórios serviços prestados à consultoria organizacional brasileira, conforme proposta 
da Diretoria Nacional à Assembleia Geral, e por ela aprovados. 

Art. 7º - São direitos dos associados em dia com suas obrigações associativas: 

1. Votar e serem votados para cargos eletivos. 

2. Participar em assembleias, sendo que os consultores honorários não têm direito a 
voto e não poderão ser votados. 

3. Utilizar o selo ‘Consultor Associado ABCO’ em suas mídias. 

4. Usufruir de todos os benefícios oferecidos exclusivamente para os associados. 

5. Desligar-se da Associação a qualquer tempo, por meio de pedido por escrito 
encaminhado à Diretoria Nacional. 

Art. 8º - São deveres dos associados: 

1. Cumprir e zelar pelo cumprimento do Estatuto Social, Regimento Interno, Política de 
Privacidade e Proteção de Dados e Código de Ética do Consultor. 

2. Acatar as determinações da Diretoria Nacional. 

3. Manter-se adimplentes da contribuição associativa. 

 

CAPÍTULO III - DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 9º - Os associados não respondem nem têm qualquer responsabilidade pelas 
obrigações, encargos sociais, atitudes e obrigações da Associação. 

Art. 10º - A Associação será administrada, sempre na forma de trabalho voluntário não 
remunerado, pelos seguintes órgãos institucionais: 

1. Assembleia Geral. 

2. Diretoria Nacional. 

3. Núcleos Regionais, Estaduais e Internacionais. 

4. Conselho Fiscal. 

5. Conselho Consultivo. 

6. Comitê de Ética. 

Art. 11º - A Assembleia Geral é o órgão soberano da Associação, sendo constituída 
pela totalidade dos associados em pleno gozo de seus direitos estatutários. 

Art. 12º - Compete à Assembleia Geral: 

1. Eleger a Diretoria Nacional e o Conselho Fiscal. 

2. Destituir os administradores. 

3. Apreciar recursos contra as decisões da Diretoria Nacional. 

4. Decidir sobre a concessão do título de consultor honorário por votação às propostas 
da Diretoria Nacional. 
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5. Decidir sobre a conveniência de adquirir, alienar, transigir, hipotecar ou permutar 
bens patrimoniais. 

6. Decidir sobre a dissolução e/ou extinção da Associação. 

7. Aprovar as prestações de contas anualmente. 

8. Aprovar o Estatuto Social, o Regimento Interno e o Código de Ética do Consultor. 

Art. 13º - A Assembleia Geral realizar-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, até o 
último dia útil do mês de março, para analisar e homologar a prestação de contas e o 
balanço anual revisados pelo Conselho Fiscal. 

Art. 14º - A Assembleia Geral realizar-se-á, extraordinariamente, quando convocada: 

1. Pelo Presidente da Diretoria Nacional. 

2. Pelo Conselho Fiscal. 

3. Por solicitação de 1/5 (um quinto) dos associados em dia com as obrigações sociais. 

Art. 15º - A convocação da Assembleia Geral será feita pelo Presidente da Associação, 
por meio de edital publicado no portal da Associação e/ou enviado por e-mail e/ou 
redes sociais aos associados, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias. 

1. Qualquer Assembleia instalar-se-á em primeira convocação com a maioria dos 
associados e, em segunda convocação, com qualquer número de associados, não 
exigindo quórum especial. 

2. Na hipótese de convocação pelo item 3 do Art. 15º, deverá comparecer à respectiva 
Assembleia a totalidade daqueles que a convocaram, sob pena de nulidade. 

3. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas pelos votos favoráveis da 
maioria simples dos presentes. 

Art. 16º - A Diretoria Nacional será constituída pelo Presidente, Vice-Presidente, 
Diretor Financeiro, Diretor Secretário, Diretor de Marketing e Diretor de 
Empreendedorismo e Inovação. 

1. O mandato da diretoria será de 2 (dois) anos, permitida reeleição do Presidente uma 
vez consecutiva. 

2. No caso de vacância em algum cargo da Diretoria Nacional, o Presidente tem 
autonomia para nomeação de seu substituto. 

3. A Diretoria Nacional poderá utilizar comitês virtuais temporários para a realização 
de projetos específicos. 

Art. 17º - Compete à Diretoria Nacional: 

1. Conduzir as ações necessárias ao cumprimento dos objetivos da Associação. 

2. Elaborar o Regimento Interno para normatizar o funcionamento da Associação, de 
forma coerente com o Estatuto Social e o Código de Ética do Consultor. 

3. Estabelecer o valor da contribuição associativa para os associados contribuintes. 

4. Relacionar-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração em 
atividades de interesse comum. 
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5. Analisar a contratação e demissão de funcionários. 

6. Convocar a Assembleia Geral. 

7. Aprovar a criação e a extinção de núcleos regionais, estaduais e internacionais. 

8. Solicitar ao Conselho Consultivo e ao Conselho Fiscal aconselhamentos com vistas à 
tomada de decisões e à realização de ações relevantes para a gestão transparente 
eficaz da Associação. 

9. Nomear o Encarregado de Proteção de Dados (Data Protection Officer – DPO) da 
Associação, que terá status de diretor, mas não fará parte da chapa de eleição. 

10. Nomear os diretores de núcleos regionais, estaduais e internacionais. 

11. Nomear diretores-adjuntos nacionais e diretores-adjuntos de núcleos. 

12. Nomear o Comitê de Ética. 

13. Premiar anualmente, dentre os diretores e diretores-adjuntos de núcleos, o 
‘Consultor do Ano’. 

Art. 18º - Compete ao Presidente: 

1. Difundir a profissão e os serviços de consultoria organizacional, promovendo, a 
plena compreensão da atividade e esclarecendo a importância do profissional 
consultor para a economia nacional. 

2. Comunicar boas práticas de gestão nas diversas mídias, dirimindo dúvidas, 
exemplificando, opinando e recomendando ações para adequação da gestão das 
organizações ao momento socioeconômico do país. 

3. Reagir a todos os atos, fatos e notícias que possam contribuir para desmoralizar, 
desacreditar ou comprometer a atividade profissional, contribuindo, assim, para 
respaldar a imagem da consultoria. 

4. Cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social, o Regimento Interno, a Política de 
Privacidade e Proteção de Dados, a Política da Informação e o Código de Ética do 
Consultor. 

5. Convocar as assembleias. 

6. Convocar e presidir as reuniões da Diretoria Nacional. 

7. Representar a Associação ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, 
assinando instrumento de procuração, quando necessário se fizer, estipulando nesse 
um prazo não superior a 2 (dois) anos, coincidente com o período de seu mandato, 
podendo esse ser renovado por igual período vinculado ao mandato. 

8. Apresentar, de forma solidária com o Vice-Presidente e/ou o Diretor Financeiro, nos 
prazos estabelecidos, os relatórios e balanços patrimoniais e financeiros da 
Associação, com informações fidedignas, completas e detalhadas, de acordo com os 
princípios contábeis vigentes. 

9. Colocar-se à disposição dos meios de comunicação, juntamente com a Diretoria de 
Marketing, para manifestação, esclarecimentos e informações que se fizerem 
necessárias no que tange às atividades de consultoria e à Associação como instituição 
representativa da categoria profissional. 
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10. Autorizar, juntamente com o Diretor Financeiro e/ou o Vice-Presidente, todos os 
pagamentos que representem obrigações financeiras da Associação, assim como abrir 
e/ou fechar contas bancárias em instituições financeiras reguladas pelo Banco Central 
do Brasil. 

11. Contratar e demitir funcionários. 

12. Criar e manter relações interinstitucionais com órgãos públicos, entidades 
congêneres no país e no exterior, órgãos de imprensa, universidades e organizações do 
terceiro setor, com vistas à prestação de informações sobre a Associação e a realização 
de projetos conjuntos pela causa da consultoria organizacional. 

Art. 19º - Compete ao Vice-Presidente: 

1. Substituir o Presidente em sua ausência e impedimento. 

2. Assumir o mandato em caso de vacância do Presidente. 

3. Prestar colaboração ao Presidente. 

4. Autorizar, quando necessário, todos os pagamentos que representem obrigações 
financeiras da Associação, com o Presidente e/ou o Diretor Financeiro. 

5. Coordenar e desenvolver os núcleos regionais, estaduais e internacionais da 
Associação. 

6. Criar, manter atualizado, divulgar e zelar pelo cumprimento do Manual de Boas 
Práticas dos Núcleos. 

7. Coordenar o processo de premiação do Consultor do Ano. 

Art. 20º - Compete ao Diretor Financeiro: 

1. Realizar a gestão econômico-financeira e orçamentária da Associação. 

2. Arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas, auxílios e 
donativos, mantendo em dia a escrituração concernente. 

3. Apresentar relatórios financeiros e contábeis para serem submetidos à apreciação 
trimestral do Conselho Fiscal e anualmente à Assembleia Geral. 

4. Autorizar, juntamente com o Presidente e/ou o Vice-Presidente, todos pagamentos 
que representem obrigações financeiras da Associação. 

5. Providenciar a abertura e fechamento de contas bancárias em instituições 
financeiras reguladas pelo Banco Central do Brasil. 

6. Efetuar a gestão de contratos com os fornecedores, organizando a documentação 
necessária e o processo de compras da Associação.  

Art. 21º - Compete ao Diretor Secretário: 

1. Comunicar a agenda anual, convocar e secretariar as reuniões da Diretoria Nacional 
e redigir as atas. 

2. Manter em ordem e boa guarda os arquivos e o acervo de documentos oficiais e da 
história da Associação. 

3. Atender todas as demandas de correspondências físicas ou virtuais encaminhadas à 
Associação, dirimindo dúvidas e prestando esclarecimentos específicos. 
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4. Coordenar o cerimonial dos eventos oficiais da Associação. 

5. Coordenar a Comissão Eleitoral temporária da Associação. 

Art. 22º - Compete ao Diretor de Marketing: 

1. Efetuar a gestão das redes sociais e dos grupos virtuais de associados, conforme 
orientações definidas na Política da Informação e na Política de Privacidade e Proteção 
de Dados da Associação. 

2. Publicar artigos, entrevistas, boletins, informativos e notícias relativas às atividades 
da Associação e seus associados no portal, redes sociais e para a mídia em geral. 

3. Colocar-se à disposição dos meios de comunicação, juntamente com o Presidente, 
para manifestação, esclarecimentos e informações que se fizerem necessárias no que 
tange às atividades de consultoria e à Associação como instituição representativa da 
categoria profissional. 

Art. 23º - Compete ao Diretor de Empreendedorismo e Inovação:  

1. Orientar os associados na utilização de metodologias e ferramentas de gestão, 
divulgando, debatendo e recomendando boas práticas de gestão e incentivando a 
adoção de práticas de gestão empreendedoras e sustentáveis. 

2. Apoiar a Comissão Organizadora na realização da Jornada do Consultor e do 
Congresso Brasileiro de Consultoria Organizacional. 

3. Coordenar os grupos de estudos mantidos pela Associação. 

Art. 24º - Compete ao Data Protection Officer:  

1. Criar, manter atualizada, divulgar e zelar pelo cumprimento da Política da 
Informação e da Política de Privacidade e Proteção de Dados da Associação. 

2. Manter procedimentos adequados para que a Associação cumpra integralmente os 
requisitos da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) do Brasil e demais leis 
internacionais de proteção de dados que incidem sobre seu quadro associativo. 

3. Representar oficialmente a Associação junto à Agência Nacional de Proteção de 
Dados (ANPD). 

Art. 25º - Os núcleos regionais, estaduais e internacionais são as representações 
virtuais da Diretoria Nacional nas diversas regiões, estados e países para apoiar o 
cumprimento do propósito da Associação.  

1. Serão criados núcleos nas regiões, estados e países de interesse da Associação para 
sua atuação mais abrangente. 

2. O responsável pelo núcleo será designado pela Diretoria Nacional, sendo 
denominado Diretor de Núcleo. 

3. O mandato do Diretor de Núcleo se encerra com o mandato da Diretoria Nacional 
que o indicou, ou por substituição indicada pela Diretoria Nacional. 

4. Os núcleos regionais, estaduais e internacionais trabalharão sob coordenação do 
Vice-Presidente. 

Art. 26º - Compete aos Diretores de Núcleos e Diretores-Adjuntos de Núcleos 
regionais, estaduais e internacionais cumprir o Estatuto Social, o Regimento Interno, o 
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Código de Ética do Consultor, o Manual de Boas Práticas dos Núcleos, a Política de 
Privacidade e Proteção de Dados, a Política da Informação e as orientações da 
Diretoria Nacional, interagindo com os membros dos seus núcleos. 

Art. 27º - O Conselho Fiscal será constituído por 3 (três) membros indicados pela 
Diretoria Nacional e eleitos pela Assembleia Geral de eleição da diretoria.  

1. O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria 
Nacional. 

2. Em caso de vacância, o mandato será assumido por outro associado indicado pela 
Diretoria Nacional. 

Art. 28º - Compete ao Conselho Fiscal: 

1. Examinar os livros de escrituração da Associação. 

2. Examinar trimestralmente as demonstrações contábeis e financeiras apresentadas 
pela Diretoria Financeira, emitindo opinião para a Assembleia Geral Ordinária, 
anualmente. 

3. Opinar sobre a aquisição e alienação de bens. 

4. Reunir-se, ordinariamente, a cada 3 (três) meses, e, extraordinariamente, quando 
convocado pela Diretoria Nacional, pelo Conselho Consultivo ou por 2/3 (dois terços) 
dos associados. 

5. Criar, manter atualizado, divulgar e zelar pelo cumprimento do Manual de Boas 
Práticas do Conselho Fiscal, de modo alinhado ao Estatuto Social, ao Regimento 
Interno e ao Código de Ética do Consultor. 

Art. 29º - O Conselho Consultivo será constituído por membros natos, que são todos 
os associados fundadores e os ex-presidentes que tenham encerrado regularmente 
seu mandato, e os Consultores Honorários eleitos por aprovação de proposta da 
Diretoria Nacional à Assembleia Geral. 

1. O Presidente do Conselho Consultivo será eleito dentre seus membros, no início do 
mandato de cada Diretoria Nacional, pelo mesmo prazo do mandato da Diretoria 
Nacional. 

Art. 30º - A duração do mandato dos conselheiros consultivos é permanente, cessando 
seu mandato em caso de falecimento, renúncia ou pelo seu afastamento por motivo 
legal. 

Art. 31º - Compete ao Conselho Consultivo: 

1. Zelar pelo cumprimento do Estatuto Social, do Regimento Interno e do Código de 
Ética do Consultor, por parte de todos os órgãos da gestão e dos associados, de modo 
a assegurar a realização do propósito da Associação. 

2. Apreciar e opinar sobre questões de gestão apresentadas pela Diretoria Nacional. 

3. Emitir pareceres sobre a gestão da Associação, a título de aconselhamento para a 
atuação da Diretoria Nacional. 
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4. Criar, manter atualizado, divulgar e zelar pelo cumprimento do Manual de Boas 
Práticas do Conselho Consultivo, de modo alinhado ao Estatuto Social, ao Regimento 
Interno e ao Código de Ética do Consultor. 

Art. 32º - O Comitê de Ética será constituído por 3 (três) membros indicados pela 
Diretoria Nacional.  

1. A Associação estimula organizações e pessoas a apresentarem denúncias ao Comitê 
de Ética contra ações indevidas ou omissões que possam ser caracterizadas como 
violação do Estatuto Social, do Regimento Interno, do Código de Ética do Consultor e 
da Política de Privacidade e Proteção de Dados. 

2. O mandato do Comitê de Ética será coincidente com o mandato da Diretoria 
Nacional. 

3. Em caso de vacância de membros, o mandato será assumido por outro associado 
indicado pela Diretoria Nacional. 

Art. 33º - Compete ao Comitê de Ética: 

1. Zelar pelo cumprimento do Estatuto Social, do Regimento Interno, da Política de 
Privacidade de Proteção de Dados e do Código de Ética do Consultor, de modo que os 
associados orientem-se por princípios éticos compatíveis com o elevado grau de 
responsabilidade e probidade exigidas pela profissão e as normas da Associação. 

2. Sugerir mudanças e revisões do Código de Ética do Consultor. 

3. Avaliar denúncias contra ações indevidas ou omissões que possam ser 
caracterizadas como infrações de ética profissional e tomar as providências cabíveis. 

4. Criar, manter atualizado, divulgar e zelar pelo cumprimento do Manual de Boas 
Práticas do Comitê de Ética, de modo alinhado ao Estatuto Social, ao Regimento 
Interno e ao Código de Ética do Consultor. 

5. Realizar ações educativas para divulgação e esclarecimentos do Código de Ética do 
Consultor. 

 

CAPÍTULO IV - DO PRÊMIO CONSULTOR DO ANO 

Art. 34º - Anualmente, a Associação concederá o Prêmio Consultor do Ano ao Diretor 
de Núcleo ou Diretor-Adjunto de Núcleo que se destacar nas atividades da Associação, 
conforme critérios e regulamento específico elaborado pela Diretoria Nacional. 

1. O processo de escolha do Consultor do Ano será coordenado pelo Vice-Presidente. 

2. O anúncio interno do Prêmio Consultor do Ano será realizado na reunião da 
Diretoria Nacional do mês de maio de cada ano e oficializado a todos os associados 
externamente na Jornada do Consultor ou no Congresso Brasileiro de Consultoria 
Organizacional. 

3. O Prêmio Consultor do Ano será outorgado em forma de placa. 

4. A apuração dos resultados para definição do premiado será realizada conforme os 
critérios objetivos definidos, sendo os dados coletados no período de 1º/06 do ano 
anterior e 31/05 do ano da premiação. 
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CAPÍTULO V - DO CONGRESSO BRASILEIRO DE CONSULTORIA 
ORGANIZACIONAL E DA JORNADA DO CONSULTOR 

Art. 35º - No ano de término do mandato da Diretoria Nacional, a Associação realizará 
o Congresso Brasileiro de Consultoria Organizacional, sob a coordenação de Comissão 
Organizadora criada especificamente para essa finalidade. 

1. No ano de início do mandato da Diretoria Nacional, a Associação realizará a Jornada 
do Consultor, virtualmente. 
 

CAPÍTULO VI - DO PATRIMÔNIO 

Art. 36º - É vedado o recebimento de honorários, gratificação, bonificação, comissão 
ou vantagem de qualquer natureza pelos conselheiros, diretores e comitentes, 
excetuando nos casos de prestação de serviços e ressarcimento de despesas prévia e 
expressamente autorizadas pela Diretoria Nacional. 

1. A Associação não distribuirá emolumentos, dividendos, bonificações, participações 
ou parcela de seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto. 

Art. 37º - A Associação será mantida por meio de receitas oriundas de comercialização 
de produtos e serviços correlatos às suas atividades, contribuições dos associados, 
patrocínios de eventos, anúncios no portal e outras fontes de receita aprovadas 
previamente pela Diretoria Nacional. 

1. Os resultados operacionais serão aplicados integralmente na realização dos 
objetivos da Associação. 

Art. 38º - O patrimônio da Associação será constituído por disponibilidades e 
aplicações financeiras, cotas e ações, móveis e imóveis. 

 

CAPÍTULO VII - DAS ELEIÇÕES 

Art. 39º - A eleição para a Diretoria Nacional e o Conselho Fiscal será convocada por 
edital específico divulgado no portal da Associação e/ou nas redes sociais, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias do término do mandato da atual Diretoria 
Nacional. 

1. Terão direito a votar e serem votados todos os associados há pelo menos 6 (seis) 
meses ininterruptos da data da eleição e em dia com suas obrigações associativas. 

2. Para a eleição será formada uma Comissão Eleitoral temporária, formada por três 
associados, coordenada pelo Diretor Secretário. 

3. A Comissão Eleitoral conduzirá todo o processo eleitoral, sendo a eleição objeto de 
votação em Assembleia Geral Extraordinária específica para essa finalidade, realizada 
presencial e/ou remotamente. 

4. As chapas deverão ser inscritas até 15 (quinze) dias antes da data da eleição, com a 
designação de todos cargos da Diretoria Nacional. 

5. Será eleita a chapa que tiver a maioria dos votos da Assembleia Geral Extraordinária 
eleitoral. 



 

 

ABCO - Associação Brasileira de Consultores 
www.abco.org.br 

CAPÍTULO VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 40º - A Associação será dissolvida ou extinta por decisão de Assembleia Geral 
Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, quando se tornar inoportuna 
ou impossível a continuação de suas atividades. 

Art. 41º - No caso de dissolução e/ou extinção da Associação, os bens remanescentes 
serão destinados à outra instituição congênere, com personalidade jurídica, que esteja 
registrada no Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) ou entidade pública 
equivalente. 

Art. 42º - Este Estatuto Social poderá ser alterado por meio de Assembleia Geral 
Extraordinária especialmente convocada para essa finalidade, conforme decisão da 
maioria dos associados presente à Assembleia e em dia com suas obrigações, e entrará 
em vigor na data de seu registro em cartório. 

Art. 43º - Dúvidas e casos omissos serão resolvidos pela Diretoria Nacional e levados à 
Assembleia Geral para apreciação e decisão soberana. 

Art. 44º - Fica eleito o foro da cidade de São Paulo, SP, para dirimir qualquer dúvida 
que envolva a Associação ou este Estatuto Social. 

 

São Paulo, 31 de março de 2022. 

 

___________________________ 

José Jerônimo de Menezes Lima 
Presidente da ABCO 
 

___________________________                                              _______________________ 

Roberto Pinho Mazzilli                                                                 Thiago Loner da Fonseca 
Presidente da AGE                                                                         Secretário da AGE 


